
A Constituição Federal brasileira garante no artigo 5° que somos todos iguais perante a
lei independente de cor, raça ou classe social.

Partindo desse pressuposto nota-se a desigualdade no país, principalmente no poder
aquisitivo onde milhares de famílias não têm como se alimentar por causa da inflação
desenfreada no preço de alimentos e o baixo valor do salário mínimo que não sustenta as
necessidades básicas da classe mais pobre, gerando dia após dia fome e desigualdade no
país.

Segundo levantamento da ONU, o Brasil desperdiça por ano cerca de 27 milhões de
toneladas de alimentos, enquanto 33,1 milhão de brasileiros não têm o que comer. O
desperdício e o salário mínimo abaixo da inflação são uns dos principais agentes
causadores da fome no país, sem contar com a falta de emprego acarretado pela
discriminação. Por não conseguirem emprego muitas pessoas para adquirir o básico da
alimentação trabalham nas ruas, sejam como catadores de materiais recicláveis,
flanelinhas, vendendo balas e salgados , engraxates ou em casos extremos pedindo
dinheiro.

Logo, para garantir os direitos sociais assegurados pela Constituição Federal, as
produtoras e distribuidora de alimentos devem criar projetos sociais para diminuir o
desperdício, o Estado deve criar medidas para minimizar a fome da população de baixa
renda, como hortas comunitárias, doação de alimentos que seriam descartados por
estéticas e arrecadação de alimentos para distribuir cestas básicas.


